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Introdução 

O objetivo principal desse trabalho é entender como as famílias combinam a sua 

composição demográfica domiciliar1 com a migração de seus moradores na região do 

Seridó Potiguar para ajustar suas condições de vida diante das secas. A região é formada 

por 17 municípios: Caicó, Ipueira, Jardim de Piranhas, São Fernando, São João do Sabugi, 

Serra Negra do Norte, Timbaúba dos Batistas, Acari, Carnaúba dos Dantas, Cruzeta, 

Currais Novos, Equador, Jardim do Seridó, Ouro Branco, Parelhas, Santana do Seridó e 

São José do Seridó.  

A pesquisa é oriunda de um survey realizado em 1.064 domicílios da região, 

oriundo do projeto “Vulnerabilidade e Adaptação no Nordeste Brasileiro: Perspectivas 

Locais e Regionais sobre a Urbanização no Seridó Potiguar”, financiado pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e pela Rede Brasileira de 

Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais (Rede CLIMA). Essa região está localizada 

na porção semiárida do Nordeste brasileiro e tem áreas em processo de desertificação. 

Procedimentos Metodológicos 

A amostra é probabilística considerando três estágios de probabilidade de seleção 

(estágio 1: município; estágio 2: setor; e estágio 3: domicílio). O peso final foi calibrado de 

acordo com a probabilidade de seleção em cada um desses estágios e a partir da população 

urbana do Seridó estimada para 2017 em uma pesquisa sobre saneamento básico (PMSB) 

do Programa de Pós-graduação em Geografia da UFRN, também sob a orientação desses 

professores. A metodologia consiste em estatísticas descritivas e teste de 

representatividade amostral. 

A composição demográfica domiciliar 

 A configuração dos domicílios do Seridó Potiguar, no que diz respeito à estrutura 

etária e a distribuição proporcional por sexo de seus moradores e o número de moradores, 

é uma ferramenta útil para realçar formas de entender a migração tanto na perspectiva 

desses arranjos domiciliares quanto pela perspectiva individual. Pois, ao mesmo tempo em 

que as migrações são seletivas, considerando que o sexo e a idade são fatores importantes 

                                                             
1 Ver o conceito de composição demográfica domiciliar na seção metodológica. 



 

(LEE, 1966; RAVENSTEIN, 1889), também podem ser frutos de decisões coletivas e de 

caráter domiciliar (HARBISON, 1981; MINCER, 1978; STARK; BLOOM, 1985). 

Mais de 68% dos domicílios com emigrante é composta por três (29,3%) ou mais 

de três moradores (39%). Esse mesmo percentual é de 54,7% para os domicílios sem 

emigrante. A proporção de arranjos unipessoais nos domicílios sem emigrante (9,7%) é 

maior do que para os domicílios com emigrante (8,6%). No entanto, nesse caso as 

estimativas para os domicílios com dois (Deff = 1,8) e três (Deff = 1,9) moradores são mais 

confiáveis do que para os demais. 

Fazendo uma análise mais detalhada, observa-se que cerca de 74% dos domicílios 

unipessoais com emigrante eram formados por mulheres com idades entre 26 e 74 anos e 

idade média de 57,5 anos. Em contrapartida, os 26,5% restantes referentes aos domicílios 

unipessoais formados por homens tinham moradores com idades variando entre 41 e 62 

anos e idade média de cerca de 52 anos. 

Embora, nos domicílios sem emigrante com esse tipo de arranjo quase 73% dos 

moradores eram mulheres com idades entre 20 e 90 anos e idade média de 64,5 anos. Para 

os 27,2% que dizem respeito aos homens, as idades eram entre 31 a 78 anos e com idade 

média de 55,7 anos. Essa maior proporção de mulheres nos domicílios com esse tipo de 

arranjo pode ser explicada pelo processo migratório tardio em relação aos homens, devido 

o maior número de chefes de famílias do sexo masculino e que oportuniza o deslocamento 

dos homens em detrimento das mulheres (FUSCO, 2000; SILVA; QUEIROZ, 2016; 

CORREIA; OJIMA, 2017). 

Cabe aqui uma observação para os domicílios com emigrante. Para os domicílios 

unipessoais, por exemplo, em 78,3% deles uma pessoa emigrou e, portanto, eles eram 

formados por dois moradores em um arranjo ou do tipo monoparental, composto por 

apenas um dos pais e o filho; casais sem filhos; ou até mesmo não familiar, onde nenhum 

dos moradores são parentes (WAJNMAN, 2012). Os 21,7% restantes também enviaram 

pelo menos dois migrantes e eram outras formas de arranjo domiciliar que não seja o 

unipessoal, já que foi reajustado pela emigração desses moradores. Da mesma forma 

ocorre com os domicílios com emigrante formados por dois ou mais moradores, de onde 

saíram mais de 90% dos emigrantes. Portanto, foram de domicílios mais numerosos que 

saiu a maior parte dos emigrantes. Não obstante, é necessário compreender ainda de que 

modo a estrutura etária dos domicílios oportunizou essa emigração ou foi modificada por 

ela.  



 

A estrutura etária dos domicílios sem emigrante é bem semelhante a da população 

total conforme indica a Figura 1. No entanto, os domicílios sem emigrante quando 

comparados aos domicílios com emigrante, são mais envelhecidos considerando a 

proporção de moradores com mais de 65 anos de idade. Em relação aos domicílios com 

emigrante a estrutura etária é diferenciada e, especialmente nos grupos de idades entre 30 e 

44 anos e de 0 a 9 anos, a proporção é menor para ambos os sexos. Esses resultados 

sugerem duas leituras. 

Figura 1. Seridó Potiguar: distribuição proporcional da população por sexo e a idade, 

domicílios segundo a presença de emigrantes, 2010-2016. 

 

Fonte: Dados do Survey Vulnerabilidade e Adaptação no Nordeste Brasileiro: Perspectivas Locais 

e Regionais sobre a Urbanização no Seridó Potiguar, 2010-2016. 

Uma primeira observação seria que, com a migração de moradores desses 

domicílios nas idades ativas, principalmente entre 30 a 44 anos de idade, geralmente 

chefes de família, a composição demográfica do domicílio é modificada. Isso ocorre 

devido algumas mudanças no ciclo vital dos indivíduos serem mais marcantes em 

determinadas idades, geralmente com o início da idade ativa, como a interrupção da vida 

escolar, o acesso ao matrimônio e ao mercado de trabalho; momentos que poderão 

promover estímulos as migrações (LEE, 1966). 

Outra interpretação referente à população de 0 a 9 anos de idade é que, nos 

domicílios com emigrante a migração foi oportunizada pela menor proporção de 

dependentes e que sugere respostas multifásicas com a combinação da regulação da 

fecundidade e a migração (BILSBORROW, 1987). Referente aos homens nas idades 



 

ativas, estrategicamente esses moradores migram para ofertar trabalho fora do domicílio 

(VANWEY; D'ANTONA; BRONDÍZIO, 2007) devido a maior inserção no mercado de 

trabalho (OSAKI, 2003), oportunizando o engajamento do domicílio em diferentes 

atividades na busca de estratégias de sobrevivência (BEBBINGTON, 1999; SHERBININ 

et al, 2008; VANWEY et al, 2012) e modificando a sua composição demográfica nas suas 

regiões de origem. Outra questão importante, que a Figura 1 aponta, é que nos domicílios 

com emigrante existe um descompasso no número de meninos e meninas de 0 a 9 anos de 

idade em que há mais meninas do que meninos. Uma hipótese plausível, embora ainda não 

possa ser confirmada devido as limitações da pesquisa, é de que os homens de 0 a 9 anos 

acompanham o pai e de que as meninas ficam sob os cuidados da mãe na região de origem.  

A justificativa para esse grupo de 15 a 19 anos ser mais marcante nos domicílios 

sem emigrante é que esses indivíduos vivenciam um momento do ciclo de vida que pouco 

lhes permitem o movimento migratório, tais como a idade de frequentar a escola e a 

dependência dos pais (CAMPOS, 2015b; LEE, 1966). 

No que diz respeito aos moradores com idade inferior a 15 anos, em mais de 14% 

dos domicílios sem emigrante não tem nenhuma criança nessa faixa etária. Esse mesmo 

percentual é de apenas 8,4% para os domicílios com emigrante. Como as crianças são mais 

vinculadas ao domicílio pela necessidade de subsistência e de cuidado (CAMPOS, 2015b; 

LEE, 1966) a permanência destas, mesmo nos domicílios com emigrantes, é marcante. Por 

outro lado, a proporção de domicílios com três (5,3%) ou mais de três crianças (1,1%) 

nessa faixa etária para domicílios com emigrantes é inferior ao mesmo percentual para 

domicílios sem emigrante (5,9% e 1,4%, respectivamente), corroborando com as 

proporções mostradas na Figura 5 especialmente para os grupos etários de 5 a 9 e 15 a 19 

do sexo masculino, 10 a 14 do sexo feminino e 0 a 4 de ambos os sexos. Mais uma vez, as 

estimativas para domicílios com pelo menos três crianças nessa faixa etária são mais 

confiáveis, ao passo que a estatística Deff pouco se distancia da unidade. 

No que refere-se a população com mais de 65 anos de idade, enquanto 63,6% dos 

domicílios sem emigrante não tem nenhum idoso nesse grupo de idade, o percentual dos 

domicílios com emigrante que também não tem nenhum idoso é de 72,3%. 

Complementarmente, nos domicílios sem emigrante a participação de pelo menos um 

morador nesse grupo de idade (36,4%) é maior do que para os domicílios com emigrante 

(27,7%). Porém, a estatística Deff ultrapassou a unidade e revelou que as estimativas são 

pouco confiáveis sem considerar o desenho amostral complexo.  
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